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1. INTRODUÇÃO 

O Plano Diretor Municipal de Campinas - Lei Complementar nº 15/2006 - subdivide o 

município em nove unidades territoriais de planejamento chamadas macrozonas. A Macrozona 5, 

em face às suas condições de degradação social e ambiental, foi denominada Área Prioritária de 

Requalificação (APR), para a qual estabeleceram-se diretrizes com o objetivo de mitigar tais 

condições, visando a melhoria da qualidade de vida. 

Dentre estas diretrizes estão a implementação de programas de monitoramento e 

conservação dos remanescentes de vegetação natural, como a adoção de medidas que visem 

enriquecer e aumentar as áreas dos fragmentos, a conexão destas áreas com as matas ciliares e a 

integração destes elementos naturais ao espaço urbano, na forma de parques lineares e 

Unidades de Conservação.  

Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Campinas, por meio de sua Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, constituiu o GAUCA - Grupo de Acompanhamento para Criação de Novas 

Unidades de Conservação Ambiental (UCs) no Município, conforme Decreto nº 16.713, de 2009. 

O GAUCA, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e composto por 

representantes das Secretarias Municipais de Serviços Públicos, Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, Assuntos Jurídicos, Urbanismo, Habitação, Infra-Estrutura, e da Fundação José Pedro de 

Oliveira, tem como atribuições a elaboração de estudos técnicos para a definição de limites, 

objetivos e diretrizes das futuras UCs. 

Na Macrozona 5, estes estudos culminaram com a proposição de três UCs, dentre elas a 

Unidade de Conservação de Uso Sustentável Área de Proteção Ambiental do Campo Grande, 

tendo como objetivo assegurar a sustentabilidade do processo de uso e ocupação desta região, 

dotada de atributos ambientais especialmente importantes para as gerações presentes e futuras. 

 

2. DADOS HISTÓRICOS DA REGIÃO 

As informações utilizadas neste item foram baseadas no Plano Local de Gestão Urbana do 

Campo Grande (1996), no Plano Diretor de Campinas (2006) e no Caderno de Subsídios do Plano 

Local de Gestão da Macrozona 5 (2007, atualizado em 2010). 
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Até a metade do século XIX, a região da média-alta bacia do Capivari possuía uma 

associação de cobertura vegetal natural de mata arbustiva (cerrado) com de mata densa 

(Atlântica), apresentando também alguns campos abertos. 

Estas áreas foram sendo ocupadas pelo uso agrícola diversificado, principalmente ao 

longo da ligação com Itu e Sorocaba que saía de Campinas pela estrada das Amoreiras. A caminho 

de Capivari, onde a mata se abria formando campos, houve ocupação agrícola com uma pequena 

colônia rural à beira da estrada por volta de 1860. 

Somente com o avanço do ciclo cafeeiro, e a ampliação da Companhia Paulista até Rio 

Claro, os desmatamentos começaram a ocorrer em grande escala, atingindo a região do Campo 

Grande, a partir de 1880. 

Nas primeiras décadas do século XX, a produção agrícola na região aumentou, 

intensificando o desmatamento. Este fato, associado ao esgotamento da fertilidade do solo, 

levaram ao processo de parcelamento das propriedades em sítios menores. 

A extração mineral (areia e argila) do vale do Rio Capivari teve inicio nos anos 20 e 30, ao 

mesmo tempo em que as antigas jazidas de seu afluente, o Córrego Piçarrão, próximas à Vila 

Industrial e São Bernardo, iam sendo abandonadas. Desse modo, antes da urbanização a região já 

estava desmatada, tinha um uso agrícola incipiente e abrigava olarias e portos de areia, com um 

povoamento rarefeito e pouco expressivo.  

O crescimento da construção civil, a partir dos anos 30, provocou uma ampliação de 

indústrias cerâmicas, e dos pontos de extração de cavas no vale do Capivari e também o baixo 

curso do Piçarrão, onde surgiram alguns aglomerados de casas, porém sem caracterizar-se como 

núcleos urbanos.  

Nas décadas de 40 e 50, a região do Campo Grande passou a ter uma discreta participação 

no abastecimento de Campinas com a produção de hortifrutigranjeiros, entretanto, o 

escoamento da produção deixava a desejar dada a condição precária das estradas municipais.  

A ocupação antrópica causou a supressão quase total da flora original da região do Campo 

Grande, uma vez que nenhuma medida de preservação ou conservação foi adotada neste 

processo, especialmente nas ultimas décadas. O esgotamento do solo acabou por determinar um 
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uso menos intenso da terra, principalmente na forma de pastagens e reflorestamentos com 

Eucaliptus e Pinus de baixa produtividade. 

A partir da década de 70, o processo de urbanização se intensificou e a população da 

região, que girava em torno de 1.000 habitantes, passou a 32.147 habitantes em 1980: os 

domicílios passaram de 214 para 8.344, respectivamente.  

Entre 1980 e 1991, os domicílios registraram um aumento de 12% ao ano, sendo a taxa de 

crescimento da população de 16% ao ano. No período entre 1991 e 2000, as taxas permaneceram 

elevadas em comparação ao crescimento da população do município de Campinas, porém, 

manifestaram queda acentuada em seu ritmo de crescimento, sugerindo uma fase de mais 

consolidação do que de expansão, ao contrário do período anterior. Os domicílios registraram 

taxa de 6,3% ao ano, sendo a taxa de crescimento da população de 4,9% ao ano.  

No ano de 2000, a Macrozona 5 contava com uma população de 192.074 habitantes, que 

correspondia a 19,81% da população total de Campinas. Embora esse aumento populacional não 

seja o único responsável pela degradação ambiental da região, potencializou sua deterioração. As 

Áreas de Preservação Permanente (APPs) que eram destinadas a compor os sistemas de áreas 

verdes e de lazer dos loteamentos foram ocupadas por invasões, que se generalizaram pela 

região, contribuindo com o aumento da supressão dos pequenos fragmentos de mata ciliares 

ainda existentes e colocando tal população na condição de risco de desabamentos e 

contaminação por despejo clandestino de esgotos, lixo doméstico e resíduos industriais. 

Dada a atual situação de degradação ambiental da região, faz-se necessária a preservação 

e enriquecimento dos remanescentes de vegetação natural existentes, como áreas testemunhos 

ŘŜ ǾŜƎŜǘŀœńƻ ǇǊŜǘŞǊƛǘŀΣ ŀ ǇǊƻǘŜœńƻ Řŀǎ ƳŀǊƎŜƴǎ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Ŝ Řŀǎ ŎŀōŜŎŜƛǊŀǎ ŘŜ ŘǊŜƴŀƎŜƳΣ 

e a implementação de áreas verdes e de lazer para a população.  

 

3. DIAGNÓSTICO LOCAL 

A ocupação da Macrozona 5 caracteriza-se pela descontinuidade do tecido urbano e do 

sistema viário em decorrência da presença de grandes vazios, do contraste entre loteamentos 

habitacionais densamente ocupados e loteamentos sem ocupação ou com ocupação rarefeita, 

bem como pela existência de grandes barreiras físicas, tais como: a linha férrea (Ferrovia Paulínia-
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Mairinque), a Rodovia dos Bandeirantes e o Rio Capivari. Existe ainda grande área de glebas não 

parceladas situadas ao longo do Rio Capivari, como as próximas ao Residencial Mauro Marcondes 

e outras junto ao eixo da Av. John Boyd Dunlop, como as glebas das Granjas Ito e Bela Aliança. 

A carência de infra-estrutura e de equipamentos urbanos é grave em toda a região da 

macrozona, fruto da aprovação de loteamentos em um período anterior à vigência da Lei nº 

6766/79, época de menores exigências do poder público quanto à implantação de equipamentos 

públicos. 

O uso do solo predominante é residencial, caracterizado por loteamentos populares, 

conjuntos habitacionais e ocupações ilegais. Existem vários empreendimentos habitacionais de 

interesse social (EHIS) decorrentes da permissividade da Lei Municipal nº 10.417/2000, que 

autoriza a sua implantação em praticamente toda região. O Conjunto Habitacional Parque Itajaí, 

apresenta usos de comércio e serviços de âmbito local, ocorrendo em boa parte nas próprias 

residências, tais como bares e vídeo-locadoras. As quadras definidas para receber atividades 

comerciais de maior porte permanecem até hoje sem ocupação, bem como no entorno do 

Terminal Parque Itajaí. A incidência de usos comerciais e de serviços nas quadras lindeiras à Av. 

John Boyd Dunlop é grande, porém, não na variedade necessária para a satisfação de suas 

necessidades básicas, obrigando a população local a se deslocar entre a periferia e o centro, 

implicando em horas de deslocamentos e contribuindo para a sobrecarga do sistema público de 

transportes e do trânsito. 

Já na região do Ouro Verde, no entorno de seu terminal de ônibus, há uma concentração 

de atividades comerciais e de serviços de abrangência local e setorial, em especial de comércio de 

materiais de construção. Essa concentração de atividades, reforçada pela presença do Hospital 

Ouro Verde e pelo shopping de produtos hortifrutigranjeiros, transformou a área num centro 

secundário de comércio e serviços. 

As áreas com zoneamento Zona 14, que permite o uso industrial não incômodo, também 

se mostram não consolidadas, apenas com a implantação da indústria Pirelli.  

No Complexo Delta, nas áreas envoltórias do Aterro Delta A, foram constatados usos 

habitacionais unifamiliares dentro da Zona 14, no loteamento Cidade Satélite Íris ao norte da Av. 

John Boyd Dunlop e no Jardim Monte Alto, sendo que neste bairro também existem algumas 
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poucas casas na Zona 18 Delta, devendo ser equacionado este problema, uma vez que em tais 

zonas são proibidos esses usos.  

Quanto às áreas verdes, a Macrozona 5 possui 986,64ha de remanescentes de vegetação 

natural, o que corresponde a 11,4% do total de vegetação do município. Porém, a grande maioria 

destas áreas não possui infra-estrutura e são inacessíveis à população. Portanto, há que se pensar 

em políticas públicas voltadas a criação de um sistema integrado de áreas verdes e Unidades de 

Conservação, que garanta, além da conservação dos recursos ambientais, a implantação de infra-

estrutura que permita seu livre acesso e adequada utilização. 

 

4. AS ÁREAS PROTEGIDAS NO MUNICÍPIO DE CAMPINAS E NA MACROZONA 5  

No município de Campinas há três Unidades de Conservação: a Área de Relevante 

Interesse Ecológico Mata de Santa Genebra (ARIE MSG), a Área de Proteção Ambiental do 

Município de Campinas (APA Campinas) e a Área de Proteção Ambiental Piracicaba/Juqueri-Mirim 

(Figura 1). 

A ARIE MSG, localizada no Distrito de Barão Geraldo, foi criada em 1985, por meio do 

Decreto Federal nº 91.885/85, sendo a Fundação José Pedro de Oliveira, ente Municipal, 

responsável por sua administração, preservação e conservação.  É um fragmento de 251,8 

hectares de Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Paludosa do bioma Mata Atlântica. 

A APA Campinas, criada em 2001, por meio da Lei Municipal nº 10.850/01, abrange uma 

área de 22.300 hectares, incluindo os Distritos de Sousas e Joaquim Egídio, e os bairros Núcleo 

Carlos Gomes, Chácaras Gargantilha e Jd. Monte Belo; abriga inúmeros fragmentos de Floresta 

Estacional Semidecidual e de Floresta Paludosa, e relictos de Vegetação Rupestre nos lajedos 

rochosos, além de Campos de Várzea nas planícies de inundação e fundos de vale. A gestão desta 

UC é realizada pelo Conselho Gestor da APA (CONGEAPA), sendo que seu Plano de Manejo 

encontra-se em fase inicial.   

A APA Piracicaba/Juqueri-Mirim foi criada em 1987, por meio do Decreto Estadual nº 

26.882/87. Esta UC protege uma área de 280.330,90 hectares, possuindo inúmeros fragmentos 

de Floresta Estacional Semidecidual e relictos de Vegetação Rupestre nos lajedos rochosos, além 

de Campos de Várzea nas planícies de inundação e fundos de vale. Abrange os municípios de 
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Campinas (Bacia do Rio Jaguari), Nazaré Paulista, Piracaia, Amparo, Bragança Paulista, Holambra, 

Jaguariúna, Joanópolis, Monte Alegre do Sul, Morungaba, Pedra Bela, Pedreira, Pinhalzinho, Serra 

Negra, Socorro, Santo Antônio de Posse, Tuiuti e Vargem (Regiões das bacias hidrográficas do rio 

Piracicaba e do rio Juqueri-Mirim). A APA é gerida pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado 

de São Paulo e não possui Plano de Manejo. 

 
Figura 1. Localização das Unidades de Conservação no Município de Campinas. Fonte: SMMA. 

 

Na Macrozona 5, próximo a área das Fazendas Bela Aliança e Castelo estão localizadas as 

seguintes áreas especialmente protegidas no âmbito municipal: Parque Municipal Temático da 

Mata, Parque Linear do Rio Capivari, Bosque dos Cambarás, Bosque Augusto Ruschi e Bosque do 

Parque Valença. 

O Parque da Mata foi criado em uma Área de Preservação Permanente (APP), na região do 

Parque Santa Bárbara, englobando um fragmento de Floresta Estacional Semidecidual 

denominado Reserva da Mata, com área de 1,41ha. Em vistoria no local verificou-se que o parque 

necessita de algumas melhorias relacionadas à segurança dos usuários, manutenção de 
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equipamentos de lazer, construção de banheiros e de elementos de drenagem de águas pluviais 

(escada dissipadora, curva de nível, bacia de contenção, etc.).  

O Bosque dos Cambarás localiza-se na região do DIC V e foi estruturado a partir de um 

fragmento de vegetação natural em terreno com características arenosas, com área de 5,83ha. 

Foram plantadas 10 mil mudas de espécies nativas e exóticas, que contribuem para 

complementar a paisagem, muitas delas típicas de cerrado, como o próprio Cambará.  

O Bosque Augusto Ruschi localiza-se na região do DIC I e possui área de 2,61ha e foi 

estruturado a partir dum fragmento misto - vegetação natural e exótica. O bosque oferece aos 

visitantes pista de caminhada, equipamentos de ginástica e área para piquenique. 

Já o Bosque Valença ou Centro de Lazer Ferdinando Tilli, possui área de 8,85ha, com 

estrutura de lazer e esportes: playground, pista de circulação de pedestres, equipamentos para 

ginástica, quadras poliesportivas e campos de futebol.  

O Parque Linear do Rio Capivari, está em fase de implantação por etapas ao longo do rio 

Capivari, e prevê a construção de campos de futebol, recuperação da mata ciliar, pistas de 

caminhada e ciclovia, além de quadras poliesportivas e a colocação de pedalinhos para passeios 

no lago. O local será uma nova opção de lazer para uma população da macrozona, estimada 

atualmente em torno de 400 mil habitantes.  

Estas áreas apresentam potencial de conexão e integração aos demais remanescentes de 

vegetação natural, tal como os fragmentos das Fazendas Bela Aliança, Castelo e Cuscuzeiro, o 

cerrado dos Jatobás, entre outros, permitindo o desenvolvimento de corredores ecológicos. 

A inclusão destas áreas no Sistema Integrado de Áreas Verdes e Unidades de Conservação 

(SAV-UC), diretriz da Secretaria Municipal de Meio Ambiente inserida em todos os Planos Locais 

de Gestão das Macrozonas, é uma estratégia de preservação e requalificação sócio-ambiental, 

contemplando: a manutenção do patrimônio genético de fauna e flora regionais; a proteção dos 

recursos hídricos; a previsão de estruturas ecológicas de macrodrenagem, visando disciplinar os 

processos de enchentes; a melhoria da paisagem urbana e da ambiência; a formação de áreas de 

lazer, esportes e recreação para usufruto da população; a implantação de ciclovias ao longo das 

áreas verdes, visando o estímulo ao uso da bicicleta como meio de transporte; a arborização dos 
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logradouros públicos; e o envolvimento das comunidades de entorno nos processo de 

implantação e gestão destas áreas. 

 

5. UNIDADE DE CONSERVAÇÃO ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO CAMPO GRANDE 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação ς SNUC, Lei Federal nº 9.985/00, 

ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ ннΣ ǇŀǊłƎǊŀŦƻ нȏΣ ǉǳŜ ά! ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǳƳŀ ǳƴƛŘade de conservação deve ser 

precedida de estudos técnicos e de consulta que permitam identificar a localização, a dimensão e 

ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ Ƴŀƛǎ ŀŘŜǉǳŀŘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ǳƴƛŘŀŘŜΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǎŜ ŘƛǎǎŜǊ ŜƳ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻέΦ 

Com base nessa premissa legal são apresentadas as caracterizações dos meios físico e 

biótico da zona rural da Macrozona 5, com o objetivo de subsidiar a proposta de criação de uma 

Unidade de Conservação.  

 

5.1. Localização 

A região proposta para criação da Unidade de Conservação corresponde a uma área de 

959,53 ha e está localizada, município de Campinas, São Paulo, sob as coordenadas (269.630, 

7.461.898) e (275.815, 7.465.350). Tem seus limites tangenciados pelas Rodovias Francisco 

Aguirre Proença (SP 101) e dos Bandeirantes (SP-348). Está totalmente compreendida na zona 

rural da Macrozona 05, entre a Estrada Municipal do Campo Grande e o limites intermunicipais 

Campinas-Hortolândia e Campinas-Monte Mor, conforme figura 2. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente  
 

 

______________________________________________________________________ 
CADERNO DE SUBSÍDIOS: UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE USO SUSTENTÁVEL  

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO CAMPO GRANDE 

9 

 
 
Figura 2. Localização da região proposta para criação da Unidade de Conservação Área de Proteção Ambiental do Campo 
Grande 
 

5.2. Clima 

O Município de Campinas possui um clima tropical de altitude, com verão quente e úmido 

e inverno ameno e quase seco. A temperatura média é da ordem de 22°C. A umidade relativa do 

ar média anual é de 72,1%. Predominam os ventos na direção sudeste, com velocidade média de 

2,0 m/s. A precipitação média anual é de 1.380 mm. Devido à variação temporal das chuvas sobre 

a região, Campinas sofre com chuvas intensas nos meses de verão e com um período 

relativamente longo de estiagem, que vai de maio a setembro (PMC, 2006). 

 

5.3. Geologia, geomorfologia, tipos de terreno e solos 

Segundo o Instituto Geológico (2009), o Município de Campinas é constituído por três 

terrenos geológicos: no primeiro deles, na porção leste, há o predomínio de rochas cristalinas e 
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os outros dois, que pertencem à Bacia do Paraná, correspondem às rochas sedimentares do 

Subgrupo Itararé, a sudoeste, e às rochas intrusivas, a noroeste. 

Campinas situa-se, portanto, na faixa de contato entre duas Províncias Geomorfológicas: 

do Planalto Atlântico (leste), onde há o predomínio dos relevos com maior dissecação vertical; e 

da Depressão Periférica, no restante do território, onde se verifica a transição para os terrenos 

sedimentares, marcados por formas mais suavizadas. 

O substrato geológico na Macrozona 5 é composto, em sua maior parte, por rochas 

sedimentares (arenitos e conglomerados) do Carbonífero Permiano (Subgrupo Itararé), 

apresentando também na sua porção norte rochas magmáticas (intrusivas basálticas) do 

Jurássico-Cretáceo (Formação Serra Geral), caracterizadas por diabásios cinza escuros a pretos, 

finos ou muito finos e maciços, ocorrendo principalmente sob a forma de sills (INSTITUTO 

GEOLÓGICO, 2009). 

Na área de estudo, por sua vez, ocorrem arenitos médios a grossos arcosianos e 

conglomerados na base de estruturas de corte e preenchimento; arenitos médios ou grossos com 

estratificação cruzada acanalada e arenitos médios ou finos com estratificação cruzada tubular; 

arenitos finos a médios com estratificação cruzada acanalada; ritmitos turbidídicos, muitas vezes 

incompletos, com níveis Ta, Tb, Tc de arenitos muito finos, silto-argilosos, passsando para ritmitos 

T de silto-argilosos, e aluviões. 

As planícies de inundação (várzeas) e os baixos terraços são bem desenvolvidos, 

estendendo-se até as cabeceiras das drenagens. Observa-se, que não há ocupação destes 

terrenos, que apresentam elevada vulnerabilidade natural e possibilidade de contaminação do 

aqüífero freático por disposição de resíduos, além de risco de erosão das margens e 

intensificação das inundações devido à impermeabilização (YOSHINAGA et al., 1995). 

Dado os processos geológicos da região, na área em estudo verifica-se uma variação de 

85m nos níveis altimétricos, conforme a Figura 3, apresentando declividades entre 0 e 100%, 

conforme a Figura 4. Predomina na área a classe de terreno Colinosos Ondulados, cuja faixa de 

declividade se encontra entre 3 e 16%, conforme ilustra a Figura 5. 
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Figura 3. Mapa Hipsométrico da Área de Proteção Ambiental do Campo Grande. Fonte: SMMA. 

 
 

 
Figura 4. Mapa de Clinográfico da Área de Proteção Ambiental do Campo Grande. Fonte: SMMA. 
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Figura 5. Foto ilustrativa do tipo de terreno predominante. Fonte: SMMA. 

 

Na área proposta para criação da APA, há quatro classes de solos, sendo predominante o 

Argissolo Vermelho-Amarelo, conforme a Figura 6 (COELHO et al., 2008). 

 

 
Figura 6. Mapa Pedológico: Distribuição espacial das classes de solos. Fonte: (COELHO et al., 2008; MODIFICADO) 
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Os Argissolos possuem características mais restritivas a percolação da água, devido à 

significativa relação textural entre um horizonte e outro, notadamente, num argissolo arênico 

abruptico, como ocorre na área estudada. Com o incremento de argila a água encontra 

resistência à infiltração no perfil, saturando os horizontes superficiais e acelerando o processo de 

escoamento superficial. 

Baseado nas características físicas do solo pode-se se dizer que são áreas susceptíveis a 

erosões, embora a declividade do terreno não seja tão acentuada, entre 3 e 8%, sua composição 

propicia o desenvolvimento de processos erosivos de caráter laminar, em sulcos ou reentalhe de 

canal, de média a alta intensidade. Constata-se a presença de ravinas e voçorocas, normalmente 

associadas à ausência de cobertura vegetal. 

 

5.4. Recursos Hídricos 

5.4.1. Recursos Hídricos Subterrâneos 

Na porção leste de Campinas, onde o substrato geológico é cristalino, os relevos 

apresentam maior dissecação vertical, com inúmeras nascentes, vales encaixados íngremes e 

erosivos, com canais em rocha; ocorrendo, portanto, o sistema Aqüífero Cristalino. Já na maior 

porção do território, predominam os terrenos sedimentares, marcados por formas mais 

suavizadas, onde se verifica a transição para o sistema Aquífero Tubarão, ocorrendo também na 

poção nordeste o Aquífero Diabásio. 

Na área da Unidade de Conservação proposta, ocorre o Sistema Aqüífero Itararé, 

regionalmente conhecido como Tubarão, de origem sedimentar (IRITANI e EZAKI, 2008). De modo 

geral, suas águas são de boa qualidade para o consumo humano e outros usos em geral. 

Apresenta vulnerabilidade média a baixa, em função de sua grande profundidade, que dificulta a 

poluição das águas da porção confinada.  

Entretanto, a heterogeneidade é uma característica marcante deste aqüífero, sendo 

comum a ocorrência de poços próximos com vazões diferentes. Assim, em sua porção aflorante 

na região de Campinas, ocorrem locais com maior ou menor produtividade, variando também, na 

mesma proporção, sua vulnerabilidade em relação à poluição difusa. 
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5.4.2. Recursos Hídricos Superficiais 

Na Macrozona 5Σ ƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ Ŝ ǎǳŀǎ łǊŜŀǎ ƳŀǊƎƛƴŀƛǎ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ-se, em grande 

medida, degradados e desprovidos de vegetação natural, apresentando em diversos pontos 

despejo de entulhos ou algum tipo de atividade agropecuária. De modo geral, é frequente a 

ocorrência de ocupações irregulares e sub-habitações nestas localizações, sendo necessários 

grandes investimentos para a mitigação destes problemas. Observa-se em alguns pontos o 

desenvolvimento espontâneo de remanescentes de vegetação natural e campos de várzea. 

As terras da área proposta para criação da APA Campo Grande estão inseridas na bacia 

hidrográfica do rio Capivari. Abriga importantes afluentes do rio Capivari, somando 68 nascentes, 

assim distribuídas: 26 nascentes que contribuem para o Córrego Água Comprida, 25 nascentes 

para o Córrego Paviotti e 17 nascentes que estão inseridas na sub-bacia do Córrego da Terra 

Preta ou do Campo Grande (Figura 7).  

 
Figura 7.  Mapa Hidrográfico: Distribuição espacial dos recursos hídricos. Fonte: SMMA 
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Além da contribuição hídrica expressiva, eǎǘŜǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŎƻƴǎǘƛǘǳŜƳ ǳƳŀ ǊŜŘŜ ŘŜ 

conexão entre as várzeas e matas remanescentes ali ocorrentes, com potencial para formação de 

corredores ecológicos, implantação de áreas verdes, espaços livres e de requalificação urbana. 

h Ǌƛƻ /ŀǇƛǾŀǊƛΣ ǊŜŎŜǇǘƻǊ ŘŜǎǎŜǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ pertence à unidade de gerenciamento de 

Recursos Hídricos - UGHI 5, composta pelas Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí,  

conforme Figura 8. 

 
 
Figura 8. Localização da Área de Proteção Ambiental do Campo Grande no contexto das Bacias dos rios Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí (UGRHI 5) 

 

No município de Campinas, o rio Capivari destaca-se tanto pela extensão quanto pela 

vazão, sendo o mesmo utilizado como uma pequena parte do sistema de abastecimento de água 

potável no município (7%), o que tende a aumentar. Além dos afluentes acima citados, inseridos 

na área da unidade de conservação, o Rio Capivari ainda conta com outros importantes afluentes: 

Piçarrão, do Banhado, Pium, Friburgo, Areia Branca e Ouro Preto. 
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5.5. Vegetação Natural 

O Município de Campinas apresenta 10,85 % de sua área recoberta por vegetação natural, 

segundo o Mapeamento das Áreas Verdes do Município de Campinas (SMMA, 2010). As 

fitofisionomias predominantes nos remanescentes são a Floresta Estacional Semidecidual (FES) e 

o Campo de Várzea, mas também foram identificados fragmentos de Cerrado, de Mata Brejosa, 

Mata Mista (fragmento com presença de espécies exóticas), e de transição entre Cerrado e FES 

(SMMA, 2010). 

Porém, a maioria destas fitofisionomias ainda se encontra em remanescentes 

fragmentados e sem conexão por meio de corredores ecológicos, portanto, é fundamental que 

exista a possibilidade da criação de áreas protegidas no município, buscando a preservação 

destes ecossistemas de grande relevância ecológica. 

A Floresta Estacional Semidecidual é uma fisionomia do Bioma Mata Atlântica e assim 

denominada em função das transformações de aspecto ou comportamento da comunidade 

devido à duas estações climáticas, uma chuvosa (outubro à março) e outra seca (abril a agosto),  

quando cerca de 20 a 50% das árvores perdem as folhas total ou parcialmente (MORELLATO, 

1991; ACIESP, 1997; INGE, 1993). As variações deste tipo florestal são: Aluvial, Terras Baixas, 

Submontana e Montana. 

Segundo Santin (1999), as FES são as florestas mais altas ocorrentes no município de 

Campinas, com estrato superior a 20m, e com alguns indivíduos emergentes que atingem mais de 

30m e que se distribuem de forma aleatória e esparsa pela floresta. A estratificação vertical, 

ocorre a partir de um estrato inferior, ou estrato herbáceo-arbustivo bem desenvolvido, 

composto por espécies herbáceas não lenhosas que podem atingir até 1,2m de altura e por 

plantas arbustivas cujos caules podem apresentar consistência lenhosa, mas não formam um 

fuste e chegam a atingir cerca de 3m de altura total. Neste estrato arbustivo, as espécies ocorrem 

em reboleiras, dominando completamente determinadas áreas, onde não se verifica o 

desenvolvimento de outras espécies. O estrato intermediário corresponde ao sub-bosque 

constituído por arvoretas representando muitas vezes troncos perfilhados ou por árvores com 

tronco lenhoso e ereto, de pequeno a médio porte, com 4 a 7m de altura. 
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A vegetação do cerrado é formada por árvores com porte de até 10m de troncos torcidos 

e recurvados, com casca espessa e folhas grossas e esparsas, em meio a uma vegetação rala e 

rasteira, de composição florística variável. Este bioma pode apresentar formações semelhantes a 

florestas, conhecidas como cerradão, ou planícies abertas cobertas por gramíneas, conhecidas 

como campo limpo, conforme a Figura 9 (MAZZARELLA et al., 2004). 

O Campo de Várzea se desenvolve na planície de inundação ou várzea, que é uma faixa ao 

longo dos rios, permanente ou temporalmente inundada pelo aporte fluvial (IRIONDO, 1992; 

NEIFF et al., 1994).  Estas áreas são constituídas de solos originários de deposições de materiais 

ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ŎǳǊǎƻ ŘΩłƎǳŀ, ou mesmo trazidos das encostas pelo efeito erosivo das chuvas 

e representam um dos mais importantes ecótonos associados aos ecossistemas aquáticos de 

água doce em todo o mundo. Possuem ecossistemas complexos, decorrentes dos períodos 

chuvosos e das cheias a eles associados. Nelas são formados vários ambientes que estão 

interligados aos outros ecossistemas que os cercam. 

Conforme apresentado na Figura 9, na área proposta para a criação da UC identificou-se 

fragmentos de FES (47,56ha), de cerrado (28,30 ha), de transição entres estes (20,36 ha), de mata 

mista (13,90 ha) e, em áreas de inundação e fundos de vale, campo de várzea (53,73 ha), 

totalizando uma área de 163,85ha ς 17,08% da área proposta para a criação da UC. Faz-se 

necessário um levantamento detalhado das espécies pertencentes a cada uma das fitofisionomias 

encontradas nessa região.  
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Figura 9: Mapa de Vegetação Natural: Distribuição espacial dos remanescentes. Fonte: SMMA. 

 

5.6. Fauna silvestre 

São necessários estudos de levantamento de fauna específicos para esta região. A 

preservação e recuperação da área proposta para a Unidade de Conservação, e a sua 

conectividade com outros remanescentes de vegetação natural fortalecerá a dispersão e o fluxo 

da fauna do município.  

 

5.7. Áreas de Preservação Permanente 

As Áreas de Preservação Permanente foram definidas pelo Código Florestal (Lei Federal n° 

4.771/65, alterada pelas Leis n° 7.803/89 e n° 7.875/89), sendo regulamentado pela Resolução 

CONAMA n° 302/02, que dispõe sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas de 

Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno e; Resolução 
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CONAMA n° 303/02, que revogou a Resolução CONAMA n° 004/85, as quais, também, dispõem 

sobre parâmetros, definições e limites. 

A Medida Provisória n° 2.166-67/01, alterou e inseriu algumas definições ao texto do 

Código Florestal, destacando a definição de que a Área de Preservação Permanente (APP) é a 

área protegida nos termos dos Artigos 2° e 3° desta lei, coberta ou não por vegetação natural (o 

texto original considerava não a área, mas sim as florestas e demais formas de vegetação 

natural), com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-

estar das populações humanas. As APPs ope legis (ou legais) são assim chamadas porque, nos 

ǘŜǊƳƻǎ Řƻ !ǊǘΦ нϲΣ Řƻ /ƽŘƛƎƻ CƭƻǊŜǎǘŀƭΣ ǎǳŀ ŘŜƭƛƳƛǘŀœńƻ Ŝ ŎŀǎǳƝǎǘƛŎŀ ŘŜǇŜƴŘŜƳ Řƻ άǎƽ ŜŦŜƛǘƻέ Řŀ 

lei, que tem, portanto, quanto a elas, a aplicação imediata, não carecendo de intermediação do 

Poder Público, via regulamentação (FRANGETTO & LIMA, 2003). 

Aplicando-se o disposto no Código Florestal na zona rural da Macrozona 5, em função de 

suas condições físico-geográficas, consideram-se de preservação permanente as áreas situadas: 

(a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal 

cuja largura mínima será de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros 

de largura; (b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais, em faixa 

com metragem mínima de 15 (quinze) metros, para os que estejam situados em áreas urbanas 

consolidadas; nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer 

que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura. 

Na Figura 10 e na Tabela 3 estão apresentadas informações referentes à situação legal das 

Áreas de Preservação Permanente (APPs). Estas correspondem a 25,78% da área proposta para a 

criação da UC, dos quais 47,36% estão cobertos por vegetação natural e 52,64% em situação de 

conflito com a legislação (ausência de vegetação natural). 
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Figura 10. Mapa das Áreas de preservação permanente: Situação legal. Fonte: SMMA 

 
 

Tabela 3. Caracterização das UC APA Campo Grande quanto às Áreas de Preservação Permanente. 

Características Gerais Área (ha) Área da UC (%) 

Área da UC total 959,53 100 

APP total 247,32 25,78 

Remanescentes naturais 163,85 17,08 

 

5.8. Memorial Descritivo 

Os limites propostos para implantação da Unidade de Conservação de Área de Proteção 

Ambiental do Campo grande foram planejados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

pelo Grupo de Acompanhamento para criação de novas unidades de conservação ambiental no 

Município de Campinas (GAUCA). Conforme apresentado nas Figuras 11 e 12, o memorial 

descritivo foi elaborado a partir de base cartográfica e iconogáfica (IGC, 2003; EMPLASA, 2008; 

MODIFICADO). 


